PARECER Nº  2296 , DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18, DE 2009

O Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio do Ofício n.º 160/2009 – SPRH 2.2.2, o Projeto de Lei Complementar n.º 18, de 2009, que dispõe sobre o enquadramento de cargos de Escrevente Técnico Judiciário, criados pela Lei Complementar nº 991, de 2006.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 58a a 62a Sessões Ordinárias, de 08/05/09 a 14/05/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, 2, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência exclusiva do Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 24, § 4º, itens 1 e 2, da Constituição Estadual.

No mérito, o projeto merece total apoio desta Comissão, na medida em que objetiva corrigir erro material ocorrido no inciso III da Lei Complementar nº 991, de 29 de março de 2006.

No entanto, um ponto deve ser levantado. Sabe-se que é vedada a inclusão de cláusula revogatória, aquela que faz menção à revogação de dispositivo em contrário, com a expressão genérica “revogam-se (ou ficam revogadas) as disposições em contrário”, conforme lição do artigo 6º da Lei Complementar nº 863, de 29 de dezembro de 1999.
Assim, com o objetivo de sanar o vício apontado, apresentamos a seguinte

EMENDA      , ao projeto de lei complementar nº 18, de 2009.

Dê-se ao artigo 2º, do projeto de lei complementar nº 18, de 2009, a seguinte redação:

“Artigo 2º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação”.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 12, de 2009, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição co emenda.

Sala das Comissões, em 17/6/2009

a) Fernando Capez – Presidente
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